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Sessão de 22 de março de 1994	 ACORDO No. 102-28.908

Recurso no.: 75.379 - IRPF - EX: 1987

Recorrente : ANTONIO LUIZ ROSA

Recorrida : DRF - CAMPINAS - SP

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - A tributação
à alíquota reduzidas prevista no Decreto Lei No
2.303/86 de bens e valores não incluídos em decla-
rações e valores, pressupõe que os bens tenham a
sua compra devidamente comprovada e os valores, em
dinheiro ou títulos sejam depositados ou custodia-
dos em estabelecimento bancário até 31.12.86.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ANTONIO LUIZ ROSA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões, em 22 de março de 1994

"WAL,e VAN ALr DE OLIVEIRA	 - VICE-PRESIDENTE

URU	 SEN.	 - RELATORA

VISTO EM	 DENIO SILVA THE CARDOSO	 - PROCURADOR DA FA

SESSA0 DE:	 ZENDA NACIONAL

2 9 MOR low-t
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Kazuki Shiobara, Júlio César Gomes da Silva e Maria Clélia de An-

drade Figueiredo. Ausentes, justificadamente os Conselheiros: Francis-

co de Paula Correa Carneiro Giffoni e Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
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Em decorrência de procedimento de revisão de sua Decla-

ração de Rendimentos relativa ao exercício de 1987, ano base de 1986,

e após intimado a prestar esclarecimentos, ANTONIO LUIZ ROSA, CPF No

115 332 697-15, foi notificado de lançamento Suplementar de Imposto de

Renda e de correspondentes gravames legais (fls. 20/21) correspondente

ao acréscimo patrimonial a descoberto apurado.

Em sua impugnação tempestiva, alega o contribuinte, em

síntese:

- que os valores glosados - Cz$ 200.000,00 e Cz$ 300.000,00 declarados

ao abrigo do Decreto Lei No 2.303/86 encontravam-se devidamente custo-

diados nos Bancos Safra e Real juntando os documentos de fls. 31 a 36;

- que, quanto ao Banco Safra não persiste nenhuma dúvida, pois consta

do documento apresentado a afirmação da custódia;

- com relação ao Banco Real requer diligência para confirmação da cor-

respondente custódia.

Informação Fiscal às fls. 39, opinando pela manutenção

do lançamento.

A autoridade prolatora da decisão singular, após desta-

car as condiOes, estipuladas na legislação vigente, necessárias ao

gozo do benefício fiscal, demonstra que o impugnante não trouxe aos

autos qualquer prova que corroborasse a titularidade das aplicaçeies,

visto tratarem-se de operaçbes ao portador, não comprovando, portanto,

a custódia dos títulos.

Irresignado, o contribuinte interpôs recurso voluntário

a este Colegiado, reiterando, em suas razeies, acostados aos autos às

fls. 47/49, os argumentos já expendidos anteriormente, bem como o pe-

ido de diligência junto ao Banco Real.

E o relatório\



MINISTERIO DA FAZENDA 	 3.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10830/003.320191-02

ACORDO N. 102-28.908

VOTO

Conselheira Ursula Hansen, Relatora:

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

legais, dele tomo conhecimento.

Com base no disposto no Decreto Lei No . 2.303186, arti-

gos 18 a 20, foi autorizada a inclusão, na declaração relativa ao

exercício financeiro de 1987, de bens e valores não incluídos em de-

claraçeles anteriores, tributando-se o acréscimo patrimonial decorrente

à alíquota especial de 3%.

Os bens e valores declarados com o benefício fiscal de

3% se incorporam ao património do contribuinte em 31 de dezembro de

1986, obedecidas as seguintes condiOes:

- que os bens, tenham a compra devidamente comprovada;

- que os valores, em dinheiro ou títulos, sejam depositados ou custo-

diados em estabelecimento bancário.

O ora Recorrente arrolou, como Acréscimo Patrimonial a

)escoberto (DL 2.303/86) - Títulos e Valores Mobiliários:

a) Banco Safra S/A - Letras de Câmbio - Cz$ 200.000,00;

D) Banco Real	 S/A - Letras de Câmbio -	 Cz$ 300.000,00, que preten-

Je estejam comprovados através das cópias xerox de "Recibos de Aplica-

;o" que apresentou, f

\\I
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Em suas Razbes de recurso, o Recorrente expressa seu

entendimento das condiOes de fruição dos benefícios do Decreto Lei No.

2.303/86, como segue:

"A custódia, obviamente, tinha por fina-
lidade evitar que o contribuinte "armazenasse" valores
inexistentes, para tirar vantagens ainda maiores do
D.L. 2.303/86.

Assim, então, mediante um documento de
custódia, emitido por uma instituição bancária, o Go-
verno acautelou-se contra a emissão fictícia de valo-
res, ao mesmo tempo em que garantiu, a quem custodiasse
os valores constantes da declaração de rendimentos, os
benefícios previstos no diploma legal.

Desde que os valores estivessem custo-
diados em banco e o contribuinte os declarasse em sua
declaração de 31.12.86, a anistia se consolidaria, po-
dendo o contribuinte recolher os 3% do artigo 19 e fi-
car tranquilo quanto às vantagens do artigo 21".

Inocorre, portanto, dúvida quanto a ser indispensável a

custódia dos títulos - o contribuinte deveria, por consequ@ncia pos-

suir um documento que vincula o titulo ao contribuinte, que demonstre

a efetivação da custódia, e apresentá-lo quando requerido. Cabe ao

usuário do beneficio fiscal a prova de que preenche ---, - fl ------ -.==

gais para sua fruição.

No	 caso concretc:_	 r",,---;,'', ,----,"--- --_,--,	 '-f,-
de 	 Rern--,n	 -4 fl nr.,1,-,':,--	 ' r, ,---	 ", ---71	 ;- r:1-,- (.- ,-, V=-:d., 	r-'--,.--	 ç',--,,,i)

pm'f:,An.,-,	 "-- r----L,-',--"	 '?'-	 -r----'\'	 :n - 'r-,1,1,7Nr- c r, - ..p :=s

h	 em nome do

2,,--.--h,--1	 4 - - .,:-,e, dí? prova inadequada, o	 contri-

,--',, 	 de diligência junto ao Banco Real já negado

W
pela autoridade "a quo".

N
,J
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Não merece reparo a decisão da autoridade em negar o

pedido de diligência, considerando dispensável. Também nesta fase não

se acolhe a solicitação - nos termos do Decreto 70.235/72, que regu-

larmenta o processo administrativo fiscal deve o contribuinte formali-

zar sua impugnação, instruindo-a com os documentos em que se fundamen-

tar - não se vislumbra no caso, qualquer razão fática ou legal que im-

peça o contribuinte de obter, junto ao Banco Real, o documento deseja-

do.

Também a aplicação no Banco Safra não se encontra devi-

damente comprovada - a cópia de Recibo apresentada refere-se a "Apli-

cação ao Portador", sem qualquer indicação do aplicador, além de cons-

tar de seu texto, expressamente: Tipo de Investimento, LC, Tipo de

Renda - Final, Custódia - Não, Forma de Resgate - Cheque.

Considerando que o ora Recorrente não logrou trazer aos

autos qualquer fato, prova ou razão nova que infirmasse o acerto da

decisão recorrida;

Considerando o acima exposto e o que mais consta dos

autos,

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasília (DF), 22 de março de 1994

Hapíl;ep4=:- Relatara
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